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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RICARDO APARECIDO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
CONDENAÇÃO EM REGIME INICIAL SEMIABERTO. RESOLUÇÃO N. 474
/CNJ. MITIGAÇÃO DO ART. 105 DA LEP.  NECESSIDADE DE PRÉVIA
INTIMAÇÃO DO APENADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
EVIDENCIADO. CONCESSÃO DA ORDEM PARA DETERMINAR O
RECOLHIMENTO DO MANDADO DE PRISÃO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1."Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator
calcada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo
em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão

 (AgRg no HC n.colegiado, mediante a interposição de agravo regimental."
484.200/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe .)28/3/2019 5/4/2019

2. "Noutro giro, não se faz imprescindível a oitiva do Ministério
Público Federal, já que as próprias disposições do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, previstas nos arts. 64, III, e 202, permitem o
relator decidir liminarmente, em sede de habeas corpus e de recurso
em habeas corpus, quando a decisão for fundamentada em súmula ou com

." (AgRg no HC n.a jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores
871.702/DF, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em , DJe de .)9/9/2024 12/9/2024

3.  Com a alteração do art. 23 da Resolução n. 417/CNJ, promovida pela 
Resolução n. 474 do mesmo órgão, passou-se a mitigar a imposição do art. 
105 da Lei de Execução Penal, devendo ser previamente intimado o 
sentenciado para o início de cumprimento da pena em regime inicial 
semiaberto ou aberto.

4. "A afirmação de vagas pelo Juiz da VEC não afasta a necessidade de
intimação do condenado para dar início à execução, pois a lotação das
unidades prisionais é dinâmica e não há registro de mudança de endereço,

." (AgRg no HC n. 890.182/ES, relatorsem prévia comunicação ao juízo
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 27/5/2024

.)3/6/2024
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5. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/04/2025 14/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .15 de abril de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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RECOLHIMENTO DO MANDADO DE PRISÃO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1."Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator
calcada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo
em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão

 (AgRg no HC n.colegiado, mediante a interposição de agravo regimental."
484.200/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
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2. "Noutro giro, não se faz imprescindível a oitiva do Ministério
Público Federal, já que as próprias disposições do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, previstas nos arts. 64, III, e 202, permitem o
relator decidir liminarmente, em sede de habeas corpus e de recurso
em habeas corpus, quando a decisão for fundamentada em súmula ou com

." (AgRg no HC n.a jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores
871.702/DF, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
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3.  Com a alteração do art. 23 da Resolução n. 417/CNJ, promovida pela 
Resolução n. 474 do mesmo órgão, passou-se a mitigar a imposição do art. 
105 da Lei de Execução Penal, devendo ser previamente intimado o 
sentenciado para o início de cumprimento da pena em regime inicial 
semiaberto ou aberto.

4. "A afirmação de vagas pelo Juiz da VEC não afasta a necessidade de
intimação do condenado para dar início à execução, pois a lotação das
unidades prisionais é dinâmica e não há registro de mudança de endereço,

." (AgRg no HC n. 890.182/ES, relatorsem prévia comunicação ao juízo
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 27/5/2024
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5. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra decisão na qual concedi a ordem do  impetrado emhabeas corpus
favor de RICARDO APARECIDO DE SOUZA, para determinar o recolhimento do
mandado prisional e, com fulcro na Resolução n. 474 do CNJ, a intimação do paciente
pelo Juízo da execução para dar início ao cumprimento da pena, salvo se já estiver
recolhido em estabelecimento prisional compatível com o regime semiaberto.

Por oportuno, transcrevo o relatório da decisão agravada:

 

Trata-se de  com pedido liminar impetrado em favor dehabeas corpus
RICARDO APARECIDO DE SOUZA apontando como autoridade coatora o
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (HC n. 024342-
70.2025.8.26.0000).

Colhe-se dos autos que o Juízo da execução determinou a expedição de
mandado de prisão para cumprimento da pena definitiva em regime
semiaberto, sem prévia intimação do paciente (e-STJ fls. 62/64).

Impetrado  na origem, a Corte estadual denegou a ordem, noshabeas corpus
termos do acórdão assim ementado (e-STJ fl. 78):

HABEAS CORPUS EXECUÇÃO CRIMINAL - Impetração visando o
reconhecimento de constrangimento ilegal, consistente na ausência de
intimação anterior à expedição do mandado de prisão - Paciente condenado
a iniciar o resgate do castigo em regime semiaberto - Informação fornecida
pela SAP sobre existência de vaga em estabelecimento adequado - Intimação
desnecessária - Ausência de violação à resolução nº 417/2021 do CNJ, eis
que garantido o recolhimento do sentenciado ao estabelecimento condizente
ao regime imposto - Ausência de ilegalidade ou teratologia - Ordem
denegada.

Na presente impetração, a defesa afirma, em síntese, que o paciente está
submetido a constrangimento ilegal, por ter sido determinada a expedição do
mandado de prisão sem a sua prévia intimação, em ofensa ao determinado
no art. 23 da Resolução n. 417/2021 do Conselho Nacional de Justiça, com a
redação alterada pela Resolução n. 474/2022.

Diante dessas considerações, requer "seja concedida a liminar e, após, a
ordem para determinar, com fulcro na Resolução nº 474 do Conselho
Nacional de Justiça, que a autoridade não expeça mandado de prisão sem
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antes intimar pessoalmente o paciente para iniciar o cumprimento de pena" 
(e-STJ fl. 5).

 
Nas razões do agravo regimental, inicialmente, o  Federal, apósParquet

fazer referência aos arts. 201, 202, 203, inciso II, e 207 do RISTJ, alega que "a decisão
monocrática, [...] que implicou a concessão da ordem de habeas corpus de plano,
liminarmente, sem oitiva prévia do Ministério Público e em matéria ainda não
pacificada, consubstancia violação das aludidas normas regimentais bem como
malferimento aos arts. 23 da Lei 8.038/1990 e 654, § 2º, do Código de Processo Penal,
ao devido processo legal, formal e substancial, determinado no art. 5º, LIV e LV, da
Constituição Federal, bem como as funções institucionais do Ministério Público,
essenciais à Justiça, sobretudo a de velar pela ordem jurídica (art. 127 e 129, II, da CF

" (e-STJ fl. 103)./88)

Quanto ao mérito, sustenta que é "desnecessária a intimação prévia do
sentenciado para dar início ao cumprimento da reprimenda, quando há vedação
expressa no mandado de prisão expedido de que o executado cumpra pena em regime
inicial mais gravoso e, ainda mais, quando há vaga no sistema prisional estadual

" (e-compatível com o regime inicial que lhe foi determinado, como ocorreu nestes autos
STJ fls. 107/108).

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou o provimento
do agravo pelo colegiado, para que não se conheça do  se denegue ahabeas corpus
ordem.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não obstante as razões recursais, entendo que o agravo regimental não
merece prosperar.

Inicialmente, ressalto que "não viola o princípio da colegialidade a decisão
monocrática do relator calcada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de
Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão

(AgRg no HC n. 484.200/SP,colegiado, mediante a interposição de agravo regimental" 
relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em , DJe ).28/3/2019 5/4/2019

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ADULTERAÇÃO DE
SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. VIOLAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRISÃO
PREVENTIVA. REQUISITOS PREENCHIDOS. PRISÃO CAUTELAR
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DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. REITERAÇÃO DELITIVA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso
ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. A decisão monocrática não afronta o princípio da colegialidade e
tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não viabilizada a
sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a possibilidade de
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão permite que a
matéria seja apreciada pela Turma.

3. No caso, a periculosidade do acusado, evidenciada pela sua reiteração
delitiva, pois "possui três condenações criminais, além de vários outros
envolvimentos em processos e em ocorrências criminais. Há, ainda, uma
sentença condenatória, proferida em ", constitui motivação idônea29/05/2023
para o decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem pública.

4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia
cautelar, incabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão,
visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 910.543/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato,
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em ,12/8/2024
DJe de .)16/8/2024

 
Além disso, "[...] não se faz imprescindível a oitiva do Ministério Público 

Federal, já que as próprias disposições do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça, previstas nos arts. 64, III, e 202, permitem o relator decidir liminarmente, em
sede de habeas corpus e de recurso em habeas corpus, quando a decisão for
fundamentada em súmula ou com a jurisprudência consolidada dos Tribunais

" (AgRg no HC n. 871.702/DF, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, SextaSuperiores
Turma, julgado em , DJe de ).9/9/2024 12/9/2024  

Quanto ao mérito, ressaltei que a flagrante ilegalidade estava demonstrada
no caso concreto, pois o Juízo da execução determinou a expedição de mandado de
prisão para cumprimento da pena definitiva em regime semiaberto sem prévia
intimação do paciente, situação que viola o disposto na  Resolução n. 474/2022 do CNJ.

Com efeito, o referido ato normativo modificou o art. 23 da Resolução n.
417, que passou a vigorar com a seguinte redação:

 
Art. 23. Transitada em julgado a condenação ao cumprimento de pena em
regime  ou aberto, semiaberto a pessoa condenada será intimada para dar
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início ao cumprimento da pena, previamente à expedição de mandado de
, sem prejuízo de realização de audiência admonitória e daprisão

observância da Súmula Vinculante nº 56. (Grifei.) 

 
Conforme destacado na decisão ora recorrida, a alteração leva em

consideração o reconhecimento pelo Supremo Tribunal Federal do estado de coisas
inconstitucional do sistema prisional brasileiro, quando do julgamento da ADPF n. 347,
bem como a vedação de submissão do apenado a regime prisional mais gravoso, nos
termos da Súmula Vinculante n. 56/STF.

Sabe-se que a execução penal tem natureza jurisdicional e, portanto, é
permeada por princípios constitucionais, entre os quais ora destaco a
proporcionalidade, razão pela qual o CNJ ponderou a literalidade do art. 105 da LEP
para determinar a prévia intimação do apenado, antes da expedição de mandado
prisional, quando a sentença condenatória impõe regime intermediário ou aberto.

De fato, não se pode ignorar o volume da população carcerária brasileira e
as precárias condições para resgate da reprimenda, de modo que a exigência de
recolhimento prévio quando o regime inicial é o semiaberto, como no caso concreto,
mostra-se desproporcional e caracteriza excesso de execução, sobretudo quando
considerado o tempo entre o efetivo cumprimento do mandado prisional e a condução
do apenado a estabelecimento prisional compatível com o regime imposto.

Nessa perspectiva, é adequado à espécie o ensinamento de Renato Marcão,
que destacou a necessidade de observância do regime de cumprimento de pena, 

salientando que "é sem sentido lógico imaginar que, após o transcurso de um processo
em que necessariamente são discutidos de forma ampla todos os temas pertinentes,
com estrita observância aos rituais judiciários, na execução da pena que dele resulta
se possa desconsiderar os limites da decisão judicial e impor o cumprimento de pena
em regime que não seja o determinado com base nas particularidades do caso 
concreto e fundamento no princípio da individualização da pena, de forma a ensejar

(MARCÃO, Renato. Lei de Execução Penal Anotada, 6.odioso excesso de execução" 
ed. rev., ampl. e atual. - São Paulo: Saraiva, 2017, p. 46).

Cumpre ressaltar, ainda, que, segundo jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça, "a afirmação de vagas pelo Juiz da VEC não afasta a necessidade de
intimação do condenado para dar início à execução, pois a lotação das unidades
prisionais é dinâmica e não há registro de mudança de endereço, sem prévia

" (AgRg no HC n. 890.182/ES, relator Ministro Rogerio Schietticomunicação ao juízo
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).27/5/2024 3/6/2024

No mesmo sentido:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
DETRAÇÃO. RÉU REINCIDENTE. PERÍODO DE PENA CUMPRIDO QUE
NÃO TERIA O CONDÃO DE ALTERAR O REGIME PRISIONAL.
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EVENTUAL CUMPRIMENTO DA PENA A SER APRECIADO PELO JUÍZO
DA EXECUÇÃO. RESOLUÇÃO 474/2022 DO CNJ QUE POSSIBILITA AO
CONDENADO À PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE, EM REGIME INICIAL
ABERTO OU SEMIABERTO, SUA INTIMAÇÃO PARA O INÍCIO DO
CUMPRIMENTO DE PENA, ANTES DA EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE
PRISÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO, DE
OFÍCIO, COM DETERMINAÇÃO AO JUÍZO DA EXECUÇÃO.

1. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem se alinha à diretriz desta
Corte Superior, uma vez que o regime prisional semiaberto foi imposto ao
ora agravante por força da reincidência, de modo que a detração penal não
importaria alteração do meio prisional. Outrossim, questões relacionadas à
progressão de regime ou mesmo ao alegado cumprimento da pena deverão
ser objeto de análise junto ao juízo da execução.

2. De todo modo, vale destacar que o Conselho Nacional de Justiça editou a
Resolução n. 474/2022, que modifica o art. 23 da Resolução n. 417/2021, a
fim de possibilitar ao condenado à pena privativa de liberdade, em regime
inicial semiaberto ou aberto, sua intimação para início do cumprimento de
pena, antes da expedição de mandado de prisão.

3. Assim, o sentenciado deverá ser intimado para dar início ao cumprimento
da reprimenda, com consequente expedição da guia de execução definitiva,
sem a exigência de seu prévio recolhimento à prisão.

4. Agravo regimental não provido. Concedido habeas corpus, de ofício, a fim
de determinar ao Juízo da Execução que aprecie a alegação de
cumprimento integral da pena e, se o caso, intime o sentenciado para início
do cumprimento de sua reprimenda, de acordo com o art. 23 da Resolução
n. 417/2021 do CNJ, alterado pela Resolução n. 474/2022 do CNJ, sem
necessidade de prévio recolhimento ao cárcere.

(AgRg no REsp n. 2.059.460/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)14/8/2023 16/8/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO EM
REGIME INICIAL SEMIABERTO. TRÂNSITO EM JULGADO. GUIA DE
RECOLHIMENTO DEFINITIVA. EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE PRISÃO.
DESNECESSIDADE. RESOLUÇÃO N. 474/CNJ. INTIMAÇÃO PRÉVIA.
ORDEM CONCEDIDA.

1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o início do
cumprimento da pena privativa de liberdade ocorre, a teor dos arts. 674 do
CPP e 105 da LEP, com o recolhimento do sentenciado à prisão e a
expedição da respectiva guia de execução, salvo em situações excepcionais,
nas quais fique demonstrado que a prisão do sentenciado possa vir a ser
excessivamente gravosa.

2. O Conselho Nacional de Justiça, em , aprovou a Resolução n.9/9/2022
474, que alterou o art. 23 da Resolução n. 417 do Conselho Nacional de
Justiça - CNJ, prevendo a possibilidade da intimação da pessoa condenada,
nos casos em que estabelecidos os regimes semiaberto ou aberto,
previamente à expedição de mandado de prisão.

3. Tendo sido demonstrado que o paciente foi condenado a 5 anos e 4
meses, em regime inicial semiaberto, e que este cumpriu cerca de 25% da
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pena aplicada, considerando-se o tempo de custódia cautelar, de 25/7/2020
até , e a remição de pena em 69 dias, não se revela razoável a6/10/2021
imediata expedição de mandado de prisão após o trânsito em julgado, mas
sim a intimação prévia do apenado para iniciar o cumprimento da pena, nos
termos estabelecidos na Resolução n. 474/CNJ.

4. Agravo regimental provido para conceder o habeas corpus, determinando
a expedição de guia de execução definitiva pelo Juízo de Execução,
independentemente do prévio recolhimento do paciente à prisão.

(AgRg no HC n. 764.065/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato,
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em ,26/6/2023
DJe de .)28/6/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
REGIME MENOS GRAVOSO. DETRAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
GUIA DE RECOLHIMENTO. EXPEDIÇÃO. MANDADO DE PRISÃO
PENDENTE. RESOLUÇÃO N. 474 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA -
CNJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO
REGIMENTAL PROVIDO.

1. O Tribunal de origem não examinou os requisitos legais para a concessão
de benefícios prisionais. Tal circunstância impede o pronunciamento desta
Corte a respeito, sob pena de indevida supressão de instância.

2. Esta Corte já vinha admitindo a expedição da guia de recolhimento , antes
do cumprimento do mandado prisional, todavia em casos específicos e
excepcionais, em situações nas quais a prisão do sentenciado possa vir a
ser excessivamente gravosa, o que não é a hipótese dos autos.

3. Após a Resolução N. 474, de , do Conselho Nacional de Justiça,9/9/2022
houve modificação do art. 23 da Resolução 417 do CNJ, que passou a ter a
seguinte redação: "Art. 23. Transitada em julgado a condenação ao
cumprimento de pena em regime semiaberto ou aberto, a pessoa condenada
será intimada para dar início ao cumprimento da pena, previamente à
expedição de mandado de prisão, sem prejuízo da realização de audiência
admonitória e da observância da Súmula Vinculante nº 56".

4. Deve ser recolhido o mandado de prisão, caso ainda esteja em aberto,
devendo ser observada a nova orientação do CNJ, com a prévia intimação
do apenado condenado em regime semiaberto antes da expedição do
mandado de prisão.

5. Agravo regimental provido.

(AgRg no HC n. 796.267/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)17/4/2023 25/4/2023

 
Portanto, não carece de reparos a decisão ora agravada, na qual foi

concedida a ordem de  habeas corpus para determinar o recolhimento do mandado
prisional e, com fulcro na Resolução n. 474 do CNJ, a intimação do paciente pelo Juízo
da execução para dar início ao cumprimento da pena, salvo se já estiver recolhido em
estabelecimento prisional compatível com o regime semiaberto.
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Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 984.613 / SP
Número Registro: 2025/0064966-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00216980220248260041 15280313420228260050 20243427020258260000 216980220248260041

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RICARDO APARECIDO DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RICARDO APARECIDO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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